
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 83.993 - MS (2017/0103792-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : JOSE CARLOS LOPES 
ADVOGADO : JOSÉ BELGA ASSIS TRAD  - MS010790 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
MATERIAL CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. TERMO INICIAL. MOMENTO 
ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA VINCULANTE 24. 
RETROATIVIDADE DE INTERPRETAÇÃO JUDICIAL MAIS 
GRAVOSA AO RÉU. CRIAÇÃO DE MARCO INTERRUPTIVO 
NÃO PREVISTO EM LEI. INOCORRÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADA. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Consoante consolidado no verbete 24 da Súmula Vinculante, 
não há crime material contra a ordem tributária antes da 
constituição definitiva do crédito, razão pela qual é irrelevante o 
momento no qual ocorreu a omissão ou declaração falsa ao 
Fisco.
2. Esta colenda Quinta Turma já afastou a alegação de que o 
enunciado 24 da Súmula Vinculante só se aplicaria aos crimes 
cometidos após a sua vigência, seja porque não se está diante de 
norma mais gravosa, mas de consolidação de interpretação 
judicial, seja porque a sua observância é obrigatória por parte de 
todos os órgãos do Poder Judiciário, exceto a Suprema Corte, a 
quem compete eventual revisão do entendimento adotado. 
Precedente.
3. Considerada a constituição do crédito tributário como termo 
inicial da prescrição da pretensão punitiva, não se verifica a 
ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal.
4. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Felix 
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Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
 
Brasília (DF), 15 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 83.993 - MS (2017/0103792-7)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : JOSE CARLOS LOPES 
ADVOGADO : JOSÉ BELGA ASSIS TRAD  - MS010790 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por JOSE CARLOS LOPES contra 

acórdão proferido pela 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 

Grosso do Sul, no julgamento do HC n. 1401780-87.2017.8.12.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado como incurso no artigo 

1º, incisos II e V, combinado com o artigo 12, inciso I, ambos da Lei 8.137/1990.

Buscando a extinção da punibilidade do acusado pela prescrição da 

pretensão punitiva estatal, a defesa impetrou prévio writ na origem, cuja ordem foi 

denegada.

Sustenta o patrono do réu que, embora o prazo prescricional do crime do 

artigo 1º, inciso II, da Lei 8.137/1990 comece a ser contado da data da constituição 

definitiva do crédito tributário, os fatos que lhe foram assestados teriam sido praticados 

entre janeiro e dezembro do ano de 2000, antes da edição do verbete 24 da Súmula 

Vinculante, que passou a exigir o exaurimento da via administrativa para o início da 

persecução dos crimes materiais contra a ordem tributária.

Alega que este Sodalício teria consolidado o entendimento de que a 

prescrição deve ser contada da data do fato, independentemente do tempo que 

perdurou a discussão no âmbito fiscal, quando este ocorreu à época em que o 

exaurimento da via administrativa não obstava a tipificação do crime tributário.

Argumenta que o delito do inciso V do artigo 1º da Lei 8.137/1990 seria 

formal, não se afigurando necessária a constituição definitiva do crédito tributário para a 

sua configuração, o que ensejaria a extinção da punibilidade do increpado pela 

prescrição.

Requer o provimento da insurgência para que a punibilidade do recorrente 
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seja extinta pela prescrição da pretensão punitiva estatal.

Contra-arrazoado o reclamo (e-STJ fls. 110/116), os autos ascenderam a 

esta Corte Superior de Justiça, tendo o Ministério Público Federal, em parecer de fls. 

135/140, manifestado-se pelo seu desprovimento.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 83.993 - MS (2017/0103792-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional, pretende-se, em síntese, a extinção da punibilidade do 

recorrente pela prescrição da pretensão punitiva estatal.

Consoante consolidado no verbete 24 da Súmula Vinculante, não há crime 

material contra a ordem tributária antes da constituição definitiva do crédito.

Dessa forma, o delito imputado ao acusado somente se consumou no dia 

8.3.2012, quando transitou em julgado a decisão final na esfera administrativa, proferida 

aos 25.11.2011, o que afasta a pretensão contida nas razões recursais, no sentido de 

se considerar o início do prazo prescricional no ano de 2000.

Quanto ao ponto, é imperioso destacar que tal compreensão não 

configura aplicação retroativa de entendimento jurisprudencial prejudicial ao réu, uma 

vez que o mencionado enunciado sumular não lhe é desfavorável, já que impede a 

persecução penal enquanto ainda não decidida a matéria na instância administrativa.

Ademais, se o recorrente tivesse sido processado criminalmente antes do 

esgotamento da via administrativa, certamente invocaria a decisão proferida no HC n. 

81.611/DF, ou mesmo o contido na Súmula Vinculante 24, para postular o trancamento 

da respectiva ação penal, sob o argumento de que teria sido instaurada 

prematuramente.

Assim, não pode a defesa alegar que o prazo prescricional deveria se 

iniciar antes da constituição definitiva do crédito apenas porque o órgão ministerial 

deflagrou a ação penal após a consolidação do entendimento jurisprudencial sobre o 

tema.

Em arremate, vale destacar que esta colenda Quinta Turma tem refutado 

a afirmação de que o enunciado 24 da Súmula Vinculante só se aplica aos crimes 

cometidos após a sua vigência, seja porque não se está diante de norma mais gravosa, 

mas de consolidação de interpretação judicial, seja porque a sua observância é 

obrigatória por parte de todos os órgãos do Poder Judiciário, exceto a Suprema Corte, a 

quem compete eventual revisão do entendimento adotado.
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Confira-se:

PROCESSO  PENAL  E  PENAL.  RHC.  CRIME  CONTRA  A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. TRANCAMENTO  DO PROCESSO-CRIME. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA   PRETENSÃO  
PUNITIVA.  SÚMULA  VINCULANTE  24.  CRIME  MATERIAL. 
CONSUMAÇÃO  APÓS  O  LANÇAMENTO  DEFINITIVO  DO  
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. RETROATIVIDADE IN MALAM PARTEM 
NÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.
1.  A  jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de 
que trancamento  do  processo-crime  por  meio do habeas corpus 
é medida excepcional,  que  somente deve ser adotada quando 
houver inequívoca comprovação  da  atipicidade  da  conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de 
indícios de autoria ou de prova  sobre  a  materialidade  do  delito,  
o  que não se infere na hipótese dos autos. Precedentes.
2. Conforme a dicção da Súmula Vinculante 24, "não se tipifica 
crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I 
a IV,  da  Lei  8.137/90, antes do lançamento definitivo do crédito 
do tributo".  Trata-se,  pois,  de  crime material ou de resultado, que 
somente  pode  ser  tido  por consumado após o exaurimento da 
esfera administrativa,  ou  seja,  após o desfecho de eventual 
procedimento fiscal instaurado para a discussão do crédito 
tributário.
3.  Tal posicionamento evita que sejam tomadas decisões 
conflitantes nas  esferas administrativa e penal, pois impede que 
um agente venha a ser condenado pela prática de crime contra a 
ordem tributária, por ter,  por  exemplo,  ilidido  o pagamento de 
imposto, cuja exigência restou posteriormente afastada pela própria 
autoridade fiscal.
Embora em tal hipótese pudesse ser reconhecida a perda 
superveniente de  justa  causa para o exercício da ação penal, 
seria contraditório admitir,  em  via  de regra, a oferta de denúncia 
antes que houvesse certeza  sobre  a  materialidade  da conduta 
criminosa que motivou a acusação.
4.  Esta  Quinta  Turma, em diversos julgados, afastou a alegação 
de que  o  enunciado 24 da Súmula Vinculante só se aplicaria aos 
crimes cometidos após a sua vigência. Em verdade, não se trata de 
aplicação retroativa de norma penal mais gravosa, o que, como 
cediço, encontra óbice  no  texto constitucional, mas de 
consolidação de entendimento jurisprudencial,  que  conferiu  a  
correta  exegese  a dispositivos legais  vigentes  na data dos fatos, 
sendo a sua observância cogente para  todos  os  órgãos do Poder 
Judiciário, não havendo se falar em retroatividade in malam partem. 
Precedentes.
5.  O  Supremo Tribunal Federal, em julgamento proferido logo 
após a aprovação  da retrocitada súmula vinculante, reconheceu se 
tratar de "mera  consolidação  da  jurisprudência da Corte, que, há 
muito, tem entendido  que  a  consumação  do crime tipificado no 
art. 1º da Lei 8.137/90  somente  se verifica com a constituição do 
crédito fiscal, começando  a  correr,  a partir daí, a prescrição."(HC 
n. 85.051/MG, Segunda Turma, Relator o Ministro Carlos Velloso, 
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DJ de 1°/07/2005.
6.  In casu, a constituição definitiva do crédito tributário ocorreu em  
7/10/2011,  tendo  a  denúncia  e  seu posterior aditamento sido 
recebidos   em   2/08/2013.   Assim,  considerando  que  o  preceito 
secundário do tipo penal imputado ao réu estabelece pena máxima 
de 5 (cinco)  anos  de  reclusão,  a  prescrição  da pretensão 
punitiva é regida  pelo  art. 109, III, do Código Penal, que 
estabelece o prazo de  12  (doze)  anos.  Por  consectário, 
impõe-se reconhecer que não houve decurso de tal lapso temporal 
entre os marcos interruptivos.
7.  Dos  autos  se  infere ter sido previamente instaurado inquérito 
para  apuração  dos  fatos  sob  análise, tendo a defesa requerido 
a suspensão    do    feito,   com   base   no   entendimento   sumular 
supramencionado,  por  entender que a falta de lançamento 
definitivo tornaria  flagrante  a inexistência de justa causa para a 
persecução penal,  tendo o pleito sido deferido pelo Juízo de 1º 
grau. Ora, não se  mostra  razoável  admitir  que  o posicionamento 
jurisprudencial inicialmente  invocado  pela  defesa, por ser naquela 
oportunidade a ela  benéfico,  venha  a  ser  posteriormente  
rechaçado, pois a sua aplicação  passou  a ser contrária aos 
interesses da parte quando da oferta  da  exordial, já que busca o 
reconhecimento da prescrição da pretensão  punitiva,  ao  
argumento  de impossibilidade de aplicação retroativa da dicção da 
Súmula Vinculante 24.
8.  Se  aplicável o entendimento da Súmula Vinculante 24, conforme 
o reconhecido pelo Magistrado processante, repita-se, em 
atendimento a pedido   da  defesa,  mostra-se  despicienda  
qualquer  manifestação judicial  acerca  da  suspensão do prazo 
prescricional, pois o crime ainda  não  teria  sido consumado e, 
portanto, não havia se falar em prescrição.
9. Recurso desprovido.
(RHC 61.790/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME SOCIETÁRIO. AUTORIA COLETIVA. LEI 
8.137/90, ART. 1º, II. FRAUDE À FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA VINCULANTE 24/STF. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PEÇA 
INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS DO ART. 41 DO 
CPP. AMPLA DEFESA GARANTIDA. INÉPCIA NÃO EVIDENCIADA. 
RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
I - Considerando que o delito imputado ao recorrente é de natureza 
material (art. 1º.da Lei 8.137/90), impõe-se a análise da prescrição 
alegada à luz da Súmula Vinculante no. 24 do STF que dispõe: Não 
se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 
1º, incisos I a IV, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento definitivo 
do tributo. Dessa forma e de acordo com o art. 111, I do CP, a 
prescrição da pretensão punitiva iniciar-se-á com a própria 
constituição definitiva do crédito após o encerramento processo 
administrativo de lançamento previsto no art. 142 do CTN.
II - Nesse sentido é pacífica a jurisprudência do Excelso Pretório: 
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"Mais: considerada a constituição definitiva do débito tributário 
como elemento típico do delito, não é possível aderir, 
automaticamente, à proposição defensiva da extinção da 
punibilidade pela prescrição. É que, até o momento da consumação 
delitiva, sequer é de se cogitar da contagem do prazo prescricional, 
nos termos do inciso I do art. 111 do Código Penal (HC n. 105.115 
AgR/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Ayres Britto, DJe de 
11/2/2011. ARE n. 649.120/DF, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, DJe 
de 1º/6/2012).
III - "Esta colenda Quinta Turma já afastou a alegação de que o 
enunciado 24 da Súmula Vinculante só se aplicaria aos crimes 
cometidos após a sua vigência, seja porque não se está diante de 
norma mais gravosa, mas de consolidação de interpretação judicial, 
seja porque a sua observância é obrigatória por parte de todos os 
órgãos do Poder Judiciário, exceto a Suprema Corte, a quem 
compete eventual revisão do entendimento adotado. Precedente" 
(RHC n. 37.375/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 
de 15/9/2014).
(...)
Recurso ordinário desprovido.
(RHC 54.417/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 05/10/2015)

Na mesma esteira, colhem-se os seguintes precedentes do Supremo 

Tribunal Federal:

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Penal e 
Processual Penal. Sonegação de contribuição previdenciária. 
Continuidade delitiva. Condenação. 3. Ausência de repercussão 
geral (Tema 660). 4. Prescrição retroativa. 4.1. A tese ventilada no 
extraordinário não foi discutida no acórdão contestado. Incidência 
das súmulas 282 e 356. 4.2. Inocorrência de aplicação regressiva 
in malam partem da Súmula Vinculante 24. Consolidação da 
jurisprudência do STF que, há muito, tem entendido que 'a 
consumação do crime tipificado no art. 1º da Lei 8.137/90 somente 
se verifica com a constituição do crédito fiscal, começando a correr, 
a partir daí, a prescrição' (HC n. 85.051/MG, rel. min. Carlos 
Velloso). 5. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão 
agravada. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(ARE 897714 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 25/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-177 DIVULG 08-09-2015 PUBLIC 09-09-2015)

EMENTA Recurso ordinário em habeas corpus. Constitucional. 
Penal. Prescrição da pretensão punitiva estatal não consumada. 
Crime de sonegação fiscal (Lei nº 8.137/90). Consumação do delito 
com a constituição definitiva do crédito tributário, que é o termo a 
quo para a contagem do prazo prescricional. Inteligência da 
Súmula Vinculante nº 24/STF. Precedentes. Tese de que a 
observância da súmula vinculante em questão importaria, no caso 
concreto, interpretação judicial mais gravosa da lei de regência. 
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Não ocorrência. Verbete que representa tão somente a 
consolidação da jurisprudência da Corte a respeito do tema. 
Recurso ordinário ao qual se nega provimento. 1. Não prospera a 
tese do recorrente de que a observância do enunciado da Súmula 
Vinculante nº 24, no caso concreto, importaria interpretação judicial 
mais gravosa da lei de regência. A Súmula Vinculante em questão é 
mera consolidação da jurisprudência da Corte, que, há muito, tem 
entendido que “a consumação do crime tipificado no art. 1º da Lei 
8.137/90 somente se verifica com a constituição do crédito fiscal, 
começando a correr, a partir daí, a prescrição” (HC nº 85.051/MG, 
Segunda Turma, Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ de 1º/7/05). 
2. Pretensão de afastar o consolidado entendimento jurisprudencial 
do Supremo Tribunal Federal para fazer prevalecer a consumação 
da prescrição, que, à luz do entendimento suso mencionado, não 
se efetivou, pois, entre os marcos interruptivos (CP, art. 117) 
verificados, não transcorreu prazo superior a oito (8) anos, lapso 
temporal necessário a sua consumação (CP, art. 109, inciso IV), 
considerando-se a pena concretamente aplicada. 3. Recurso ao 
qual se nega provimento. 
(RHC 122774, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 19/05/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-111 
DIVULG 10-06-2015 PUBLIC 11-06-2015)

Na espécie, o recorrente foi acusado de praticar crime contra a ordem 

tributária com a incidência da causa de aumento prevista no artigo 12, inciso I, da Lei 

8.137/1990, razão pela qual o cálculo do máximo da pena privativa de liberdade do ilícito 

a ele assestado deve considerar a maior fração de elevação da reprimenda prevista no 

aludido dispositivo legal.

A propósito:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 
(...) 3. CAUSAS DE AUMENTO E DIMINUIÇÃO DA PENA 
CONSIDERADAS NA AFERIÇÃO DA PENA MÁXIMA EM 
ABSTRATO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA.  4. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
3. As causas gerais e especiais de aumento e diminuição 
da pena devem ser computadas para fins de verificação da 
ocorrência da prescrição em abstrato, sempre que a lei 
apresentar frações que devam ser adicionadas ou 
subtraídas da pena máxima atribuída ao crime. No presente 
caso, já transcorreram mais de 14 (catorze) anos contados 
da data que a denúncia foi recebida, sem que, até então, 
tenha se encerrado a instrução criminal. Contudo, ainda não 
ocorreu a prescrição da pretensão punitiva do Estado, que 
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se opera em 16 (dezesseis) anos, no termos do art. 109, II, 
do Código Penal, considerando a pena máxima em abstrato 
do crime de roubo, majorada na fração máxima de 1/2 (um 
meio) pelas duas causas de aumento da pena e reduzida na 
fração mínima de 1/3 (um terço) por tratar-se de tentativa.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para determinar celeridade no trâmite e julgamento da 
ação penal originária n. 0001772-45.2005.805.0248, da 
Comarca de Serrinha/BA.
(HC 259.535/BA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 
16/09/2013)

Assim, majorando-se em metade a sanção máxima de 5 (cinco) anos de 

reclusão cominada para o delito em exame, alcança-se a pena de 7 (sete) anos e 6 

(seis) meses, o que revela que o prazo prescricional na espécie é de 12 (doze) anos, 

nos termos do artigo 109, inciso III, do Código Penal.

Por conseguinte, entre a constituição definitiva do crédito tributário, 

ocorrida no ano de 2012, e o recebimento da denúncia, que se deu aos 31.1.2017, não 

transcorreu lapso temporal suficiente ao reconhecimento da prescrição da pretensão 

punitiva estatal, o que impede a extinção de sua punibilidade.

Em arremate, é necessário esclarecer que, embora seja pacífico neste 

Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o delito do inciso V do artigo 1º da 

Lei 8.137/1990 seja formal, não estando abrangido, assim, pelo enunciado 24 da 

Súmula Vinculante, há casos que extrapolam a mera irregularidade no fornecimento de 

nota fiscal ou documento equivalente relativo à compra e venda de mercadoria ou 

prestação de serviço, havendo a efetiva sonegação tributária, o que impõe o 

esgotamento da via administrativa para que a persecução penal seja deflagrada.

Nesse sentido:

PENAL  E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. CRIME DE  LAVAGEM DE DINHEIRO. CRIME 
PREVISTO NO ART. 1º, INCISO V, DA LEI 8.137/1990  COMO  
DELITO  ANTECEDENTE. TRANCAMENTO DAS AÇÕES PENAIS.
CONSTRANGIMENTO    ILEGAL.    OCORRÊNCIA.   AUSÊNCIA   
DE   PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL.  DENÚNCIAS  QUE  
NARRAM A OCORRÊNCIA DE CRIME MATERIAL. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA VINCULANTE N. 24 DO STF. 
AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DELITIVA. RECURSO PROVIDO.
1.  Embora  tenham duas das denúncias tipificado a conduta 
criminosa antecedente  no  art.  1º, inciso V, da Lei nº 8.137/90, a 
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descrição fática  claramente  imputa  não  somente  o formal 
descumprimento do correto  registro de venda mas a efetiva 
sonegação tributária, crime material  a  exigir  na  materialidade  a 
constituição definitiva do tributo - Súmula Vinculante nº 24 do STF.
2. Embora independa a persecução pelo crime de lavagem de 
valores do processo  e  julgamento pelo crime antecedente, na 
forma do art. 2º, II, da Lei nº 9613/1998, exigido é que a denúncia 
seja instruída com indícios  suficientes  da  existência  da infração 
penal antecedente (art.  2º,  §  1º, da Lei nº 9613/1998, com 
redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012).
3.  Na  espécie  sequer  se  discute  a  falta  de  prova  do  crime 
antecedente,  mas,  ao  contrário,  certa é a inexistência do crime, 
pois  indispensável à configuração do delito de sonegação tributária 
é a prévia constituição definitiva do tributo.
4. Sem crime antecedente, resta configurado o constrangimento 
ilegal na persecução criminal por lavagem de dinheiro.
5.  Recurso  em  habeas corpus provido para determinar o 
trancamento das  ações  penais, sem prejuízo do oferecimento de 
novas denúncias, desde   que   demonstrada   a   materialidade   
delitiva  do  delito antecedente.
(RHC 73.599/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016)

No caso dos autos, extrai-se da denúncia que o recorrente, na qualidade 

de mandatário com amplos e irrestritos poderes para administrar e gerir a empresa 

FRIGORÍFICO PERI LTDA., contribuinte inscrita no Cadastro de Contribuintes do ICMS 

do Estado de Mato Grosso do Sul, no período compreendido entre janeiro e dezembro 

de 2000, dolosamente reduziu tributo por meio de fraude à fiscalização tributária, 

omitindo informação e prestando declaração falsa às autoridades fazendárias, bem 

como inserindo elementos inexatos em documentos e livros exigidos pela lei fiscal, e 

negando e deixando de fornecer, quando obrigatório, o registro em documentos e livros 

exigidos pela lei fiscal, de escrituração contábil das operações ativas e passivas da 

aludida pessoa jurídica, causando grave dano à coletividade.

Desse modo, não obstante o órgão ministerial tenha enquadrado a 

conduta do réu nos incisos I e V do artigo 1º da Lei 8.137/1990, constata-se que lhe 

imputou a prática de crime material contra a ordem tributária, que acarretou efetiva 

sonegação fiscal, o que atrai a incidência do verbete 24 da Súmula Vinculante, obstando 

o cálculo do prazo prescricional a partir do ano de 2011, como almejado na 

irresignação.
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Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0103792-7 RHC    83.993 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0800017-56.2017.8.12.0047  132013  14017808720178120000  1401780872017812000050000  
8000175620178120047

EM MESA JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE CARLOS LOPES 
ADVOGADO : JOSÉ BELGA ASSIS TRAD  - MS010790 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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